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	 TERMO DE REFERÊNCIA

	I – INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS SOBRE A DESPESA

	1 – ÓRGÃO: Câmpus Universitário de Cáceres/UNEMAT
	2 – TERMO DE REFERÊNCIA nº 012/2019

	3 – Número da Unidade Orçamentária: 26201

	4 – Descrição de Categoria de Investimento: 
(    ) Capacitação
(    ) Equipamento de Apoio
(    ) Equipamento de TI
(    ) Consultoria/Auditoria/Assessoria
( X ) Despesa de Custeio
(    ) Bens de Consumo

	5 – Unidade Administrativa Solicitante: Diretoria Político-Pedagógico e Financeiro



II – FUNDAMENTAÇÃO MÍNIMA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

1 – OBJETO SINTÉTICO

1.1. Pregão Eletrônico: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em coleta e entrega de pequenas cargas, sendo serviços não realizados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, por meio de motocicleta com baú e condutor devidamente habilitado e identificado, denominado Serviços de Motofrete, para atender a demanda do Campus Universitário Jane Vanini e Reitoria da UNEMAT/Cáceres – MT

2 - JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA A AQUISIÇÃO
2.1. A contratação justifica-se devido à necessidade diária de coleta e entrega de movimentação de documentos oficiais e outras pequenas cargas tanto internamente como externamente à Instituição.
2.2. A aquisição se justifica ainda pelo fato de a demanda por esse serviço ocorre em razão da Instituição não possuir, em seu quadro, recursos humanos necessários ou suficiente para exercer a função de  coleta e entrega de pequenas cargas, por meio de motocicleta com baú e condutor devidamente habilitado e identificado, objeto dessa contratação.
2.3. Verifica-se uma tendência da Administração Pública reconhecer a importância da realização dessa atividade por empresas especializadas, pois, com isso, desencumbe servidores de atribuições que, apesar de relevantes, podem ser realizadas perfeitamente por empresas de serviço terceirizados.  A aquisição desses materiais, objeto deste Termo de Referencia, se justifica ainda pelos seguintes fatores:
a) racionalização de procedimentos burocráticos inerentes às aquisições de materiais de expediente;
b) busca de qualidade e melhores custos; e
c) melhoria contínua na sistematização de aquisições de materiais de expediente, com vistas ao alcance de maior eficiência e eficácia;

3 – ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS
3.1. Conforme Anexo I do TERMO DE REFERÊNCIA Nº 012/2019.

4 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:
4.1 DO PRAZO E HORÁRIOS:
4.1.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após a assinatura do Contrato.
4.1.2. As entregas deverão ser realizadas em no máximo 30 (trinta) minutos, com tolerância de 15 (quinze) minutos de atraso entre a coleta e a entrega da carga.
4.1.2.1. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa por escrito indicando o prazo necessário ao fiscal do contrato, que por sua vez analisará e tomará as necessárias providências para a aceitação ou não das justificativas apresentadas.
4.1.3. A jornada de trabalho será de 44 horas semanais, a qual, é a base de cálculo de Composição de Custos, assim, o Estado pagará por 44 horas de trabalho semanais, ou seja, 220 horas mensais.
4.2 DO LOCAL:
4.2.1 Os serviços deverão ser executados dentro do perímetro urbano do município de Cáceres, mediante solicitação da CONTRATANTE, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, fornecimento de combustível, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras, decorrentes da execução do contrato, em conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência.
4.3 . DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:
4.3.1 Os serviços destinam-se à coleta e entrega de pequenas cargas.
4.3.2 Os documentos ou os pequenos volumes deverão ser retirados no local indicado  e entregues aos respetivos destinatários, no prazo estabelecido, com qualidade e eficiência, observando o respeito às leis de trânsito e a segurança individual e coletiva.
4.3.2.1 A entrega deverá ser protocolada, salvo expressa orientação em contrário.
4.3.3  Os serviços solicitados pelos órgãos/entidades deverão ser executados obrigatoriamente no mesmo dia da solicitação.
4.3.4 É vedado o transporte de valores, tais como: moeda corrente nacional ou estrangeira, vale refeição, vale transporte, joias ou similares, sem o prévio aviso à CONTRATADA.

5 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
5.1. Os produtos serão recebidos conforme a seguir:
a) provisoriamente: o recebimento provisório dar-se-á por servidor indicado pela CONTRATANTE, no ato da entrega do(s) produto(s) e, encontrando irregularidade, fixará prazo para correção, ou, se aprovado, emitirá recibo;
b) definitivamente: após recebimento provisório, será verificada a integridade do(s) produto(s), incluindo qualidade e quantidade, e sendo aprovados, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas vias do Documento Auxiliar da NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal.
5.1.1. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA, devendo ser substituídos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas), a contar da notificação do fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.2. Na hipótese de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o Fiscal do contrato da CONTRATANTE reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos inerentes à aplicação de penalidades.
5.3. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90. 

6 – DO CONTRATO:
6.1 PRAZO:
6.1.1 Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação formal da CONTRATANTE, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência.
6.1.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.
6.1.3 A Licitante vencedora deverá apresentar no ato da contratação, termo de sigilo e confidencialidade, por meio do qual se comprometerá a resguardar o sigilo e a confidencialidade sobre quaisquer dados, materiais, pormenores, informações, especificações técnicas e comerciais da outra parte, de que venha a ter conhecimento ou acesso, ou que lhe venham a ser confiadas, sejam relacionados ou não com a prestação dos serviços, objeto deste contrato, e não poderá, sob qualquer pretexto, reproduzir, divulgar, revelar ou dar conhecimento a terceiros estranhos à esta contratação, sob as penas da Lei.
6.1.4 No mesmo sentido, os profissionais alocados na prestação dos serviços, no momento de início de suas atividades, deverão também emitir termo de sigilo e confidencialidade nos moldes propostos no item anterior, sob pena de ficarem impedidos de executar suas atividades.
6.1.5 O prazo da contratação será de até 06 (SEIS) meses, adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários.
6.1.5.1 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.
6.2 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.2.1 A fiscalização será exercida por servidores da Unemat, o qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do presente contrato, conforme art. 67 da Lei nº 8.666/93.
6.2.2. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE, reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, podendo para isso: 
a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado do contratado que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 
b) Examinar as carteiras profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional; 
c) Supervisionar os serviços realizados pela CONTRATADA e mensalmente emitir relatório analítico.
6.2.3. A fiscalização do CONTRATANTE acompanhará a execução dos serviços, de forma a evitar que os funcionários da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com as preestabelecidas no presente contrato;
6.2.3.1. É obrigação do Fiscal do Contrato realizar controle da quilometragem rodada pela motocicleta diariamente, sendo que para isso deverá ser preenchida planilha onde deverão constar os dados da motocicleta e do condutor, a qual deverá ser alimentada com a informação da quilometragem da motocicleta no início e no final do expediente matutino, e no início e no final do expediente vespertino, considerando que o condutor saia para horário de almoço com a motocicleta.
6.2.3.1.1. A planilha de controle acima citada deverá ser devidamente assinada pelo Condutor, em concordância  com as informações ali declaradas.
6.2.4. A fiscalização dos serviços pelo CONTRATANTE não exonera nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas contratuais.
6.2.5. Aplicam-se, subsidiariamente a esta Cláusula, as disposições constantes da Seção IV do Capítulo III da Lei no 8666/93, e suas alterações posteriores.

7 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Os serviços deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação do CONTRATANTE;
7.2. A CONTRATADA deverá dispor de motocicletas em quantidade suficiente para a realização dos serviços; 
7.4. Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades constantes do objeto do contrato e que venham ser estabelecidas pelo Fiscal do Contrato;
7.5. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;
7.6. Responsabilizar-se pela execução do Contrato dentro dos padrões adequados de qualidade e segurança, assegurando-se ao CONTRATANTE todos os direitos inerentes à qualidade de “consumidor” decorrentes do Código de Defesa do Consumidor, todos os serviços deverão ser executados com zelo e cuidado, respeitando sempre as normas de segurança e segurança do trabalho e orientações do Fiscal do contrato, a fim de evitar acidentes.
7.7. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus funcionários, das normas disciplinares determinadas pela Administração.
7.8.  A CONTRATADA deverá apresentar lista de condutores pertencentes ao quadro da empresa, atualizando a relação no caso de admissões e demissões.
7.9.  A CONTRATADA deverá designar os números de celulares específicos que poderão demandar chamados para atendimento aos órgãos/entidades.
7.10. Obrigatoriamente o vínculo trabalhista, previdenciário e social obrigatórios, e todas as demais garantias e direitos dos empregados, deverão ser entre a empresa CONTRATADA e os seus funcionários, sendo isto com a finalidade de não representar cessão de mão de obra, para o órgão/entidade CONTRATANTE.
7.11.  A CONTRATADA deverá estar em consonância com a Lei nº. 9.879/2013, obrigando-se a admitir presos e egressos para a execução dos serviços. 
7.12.  A CONTRATADA deverá cumprir o Decreto Estadual nº 1.733, de 22 de abril de 2013, publicado no Diário Oficial nº 26029, comprovando a realização de capacitação técnica dos trabalhadores fornecidos para o cumprimento do presente contrato, por meio de curso em saúde e em segurança de trabalho, realçando que, conforme Art.1 § único “As cargas horárias exigidas em relação a capacitação técnica referida no caput serão definidas em ato conjunto do titular da Secretaria de Estado Trabalho e Assistência Social e dos titulares de cada Secretaria ou de cada entidade da Administração Pública Estadual”.
7.13. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução.
7.14. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições que culminaram em sua contratação.
7.15.  Implantar, de forma adequada, a planificação, a execução e a supervisão permanente dos serviços, de maneira estruturada, mantendo, durante o horário comercial, suporte para dar atendimento a eventuais ações necessárias à continuidade dos serviços.
7.16 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
7.17 Responsabilizar-se, desde a coleta até a entrega ao respectivo destinatário, pela guarda e perfeita conservação das pequenas cargas e outros itens, respondendo por perdas, danos ou extravios, obrigando-se, a efetuar o ressarcimento ou a indenização devida quando da apuração dos prejuízos pelo CONTRATANTE.
7.18 Os veículos motocicletas a serem utilizados e seus respectivos condutores deverão observar as disposições contidas no Código Brasileiro de Trânsito, instituído pela Lei nº n. 9.503, de 23.09.97, e as atualizações introduzidas pelo Decreto n°. 2327 de 23.09.1997, Lei n°. 12619 de 30.04.2012, Lei n°. 12971 de 09.05.2014 e Lei n°. 13103 de 02.03.2015 e alterações, inclusões e exclusões posteriores ao Código Brasileiro de Trânsito que impactem na prestação de serviços de motofrete. E ainda a Lei n°. 12.009 de 29.07.2009, que regulamenta o exercício das atividades dos profissionais em transporte de passageiros, “mototaxista”, em entrega de mercadorias e em serviço comunitário de rua, e “motoboy”, com o uso de motocicleta e por último a Resolução/CONTRAN n° 356 de 02.08.2010 que estabelece requisitos mínimos de segurança para o transporte remunerado de passageiros (moto táxi) e de cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta, e dá outras providências. 
7.19 As motocicletas disponibilizadas para prestação dos serviços deverão estar em perfeitas condições de utilização, conservação, trafegabilidade, funcionamento e segurança, obedecendo a todas as exigências estabelecidas pelas legislações de transito e ambiental, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN/MT, com as seguintes características técnicas mínimas:
· Serem de, no mínimo, 125cc, e estarem em excelentes condições de funcionamento e conservação, com todas as revisões periódicas necessárias, minimizando, assim, a ocorrência de defeitos durante a prestação de serviços, prevista neste contrato;
· Estarem identificadas com a logomarca da empresa;
· Portarem baú com capacidade para até 20kg, que possua fechadura e trava;
· Possuírem equipamento de segurança, tipo antena, visando à proteção do condutor contra linhas, fios e cabos aéreos, e equipamento de proteção para membros inferiores (tipo “mata cachorro”);
· Terem, no máximo, 03 (três) anos de fabricação;
· Possuírem os padrões de visualização e equipamentos obrigatórios definidos pelo Código Brasileiro de Trânsito e/ou DENATRAN e DETRAN/MT;
· Possuírem registro como veículo da categoria de aluguel junto a SMTU e DETRAN/MT;
· Serem aprovadas em inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança.
10.16. Propiciar aos condutores as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:
· Colete de segurança dotado de dispositivos retro refletivos;
· Equipamento de comunicação móvel;
· Crachá de identificação;
· Uniformes padronizados;
· Acessórios de segurança/ equipamentos de proteção individual (EPI's);
7.20 Selecionar e preparar rigorosamente os funcionários que irão prestar os serviços, encaminhando os profissionais com as respectivas funções devidamente registradas em suas carteiras de trabalho, bem como por contrato de prestação de serviços ou outro meio hábil que comprove o vínculo empregatício com a CONTRATADA.
7.21 Orientar os condutores destacados para execução dos serviços, que se apresentem convenientemente trajados, com observância à padronização de roupagem e/ou uniformes, instruindo-os quanto à expressa vedação de utilização de chinelos ou qualquer calçado que não o apropriado ao serviço e seguindo as recomendações do CONTRATANTE quanto a estes quesitos, sempre que este julgar necessário.
7.22 Orientar os condutores quanto à utilização de crachás de identificação, equipamentos de proteção individual (EPI’s), acessórios e equipamentos de segurança exigidos pela Lei de Trânsito em vigor, ou que venham a ser exigidos durante a vigência do presente contrato.
7.23 Designar, por escrito, encarregado responsável pelo(s) serviço(s), com a missão de garantir o bom andamento dos trabalhos. Esse encarregado terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao preposto do CONTRATANTE, responsável pelos serviços e tomar as providências pertinentes.
7.24 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito.
7.25 Instruir seus funcionários quanto às necessidades de acatar as orientações do CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas do CONTRATANTE.
7.26 Fazer seguro de acidente de trabalho para seus funcionários, responsabilizando-se, também, pelas prescrições e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.
7.27 Apresentar ao CONTRATANTE, mensalmente, comprovantes de pagamentos de salários, apólices de seguro contra acidentes de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus funcionários, que estejam ou tenham estado a serviço do CONTRATANTE, por força do contrato firmado.
7.28 Fornecer vale ou reembolso de despesa/ auxílio alimentação em conformidade com a Convenção Coletiva nº MT000063/2016, vigente da categoria.
7.29 Manter contingente suficiente de profissionais, de forma a atender o cumprimento das obrigações assumidas, devendo possuir pessoal excedente, contendo as características exigidas de substituição;
7.30 Afastar, após notificação, todo empregado que, a critério do CONTRATANTE, proceder de maneira desrespeitosa para com os empregados e clientes deste, além do público em geral, garantindo que o mesmo não seja remanejado para outro serviço da CONTRATADA no CONTRATANTE.
7.31 Substituir, no prazo máximo de 01 (uma) hora após a ocorrência, o motociclista que faltar aos serviços ou aquele que durante a execução dos serviços, envolver-se em acidentes ou tiver a sua motocicleta imobilizada por problemas mecânicos, dando segura continuidade ao processo de entrega.
7.32 Responder pelos atos que venham a ser praticados pelos condutores a serviço do CONTRATANTE, sejam por imperícia ou negligência ou por quaisquer outros motivos que venham a culminar em acidentes no trânsito ou outros que venham a causar problemas ao CONTRATANTE, com relação às pequenas cargas ou objetos sob sua responsabilidade.
7.33 Responsabilizar-se integralmente pelas despesas de seguros, inclusive DPVAT, licenciamentos, combustíveis, lubrificantes, manutenção corretiva e/ou preventiva das motocicletas ou quaisquer outros itens destinados à conservação e à manutenção da frota, mantendo sempre em condições aceitáveis e seguras para execução dos serviços.
7.34 Responsabilizar-se integralmente pelas eventuais multas sofridas durante a prestação do serviço, decorrentes de infrações de trânsito.
7.35 Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos motocicletas, incluindo os serviços de funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como, substituição de peças desgastadas e ainda:
7.36 Manter a regulagem dos veículos motocicletas, preservando as suas características originais para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com o atendimento dos programas de qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação vigente. 
7.36.1 A constatação de inadimplemento dessas exigências ensejará a substituição imediata desse veículo motocicleta, sob pena de sanções ou rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades constantes da legislação que rege a matéria, normas brasileiras aplicáveis e manuais de proprietários e serviços de veículo.
7.37 Manter os veículos motocicletas de modo a coibir a deterioração e a adulteração do sistema de escapamento, que possam resultar em níveis de emissão sonora superiores aos padrões aceitáveis nos termos da legislação vigente, normas brasileiras aplicáveis e recomendação dos manuais de proprietários e serviços do veículo.
7.38 Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos, especialmente quanto à aquisição e descarte de pneus, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos veículos.
7.39 Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho.
7.40 Manter regular e atualizado seu cadastro e documentação junto aos órgãos competentes, cumprindo todas as exigências legais e operacionais estabelecidas por estes.
7.41 Nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, proceder às anotações e registros pertinentes a todos os funcionários que atuarem nos serviços, assumindo exclusivamente todas as obrigações advindas de eventuais demandas judiciais ajuizadas em qualquer juízo que versarem sobre pleitos trabalhistas e/ou previdenciários propostos por funcionários ou terceiros que alegarem vínculo com a CONTRATADA.
7.42 A CONTRATADA deverá encaminhar mensalmente ao CONTRATANTE relatório de quilometragem efetivamente rodada na execução dos serviços.
7.43 Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus funcionários.
7.44 Retirar a nota de empenho específica em prazo não superior a 02 (dois) dias úteis, contados da convocação oficial.
Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução do serviço, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.
7.45 Comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.
7.46 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências dos Órgãos/entidades CONTRATANTE.
7.47 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
7.48 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus funcionários, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à CONTRATANTE ou a terceiros.
7.49 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
7.50 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades CONTRATADA, sem a prévia autorização do CONTRATANTE.
7.51 A inobservância das regras previstas neste Termo de Referência acarreta descumprimento contratual absoluto, implicando a possibilidade de rescisão por iniciativa da Administração Pública.
7.52 Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 8.666/93 e alterações, na Lei nº. 10.520/2002 e Decreto Estadual 7.217/2006 e alterações.

8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
O Câmpus Universitário de Cáceres, obriga-se a:
8.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidor designado, ao qual caberá a responsabilidade de acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato, conforme legislação vigente.
8.2. Fornecer ao contratado todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do objeto deste Termo de Referência e do Contrato, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que observadas às normas de segurança.
8.3. Emitir ordem de serviço estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto.
8.4. Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidades, qualidade e condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital, aderidos da Ata de Registro de Preços.
8.5.  Esclarecer dúvidas e orientar os condutores das motocicletas com relação aos serviços a serem prestados.
8.6 Distribuir os serviços fornecendo endereços corretos e todas as informações necessárias para que a entrega se realize com eficiência.
8.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor.
8.8. Notificar a CONTRATADA e ao CONTRATANTE de qualquer alteração ou irregularidade encontrada na execução do contrato.
8.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital.
8.10. Caberá a CONTRATANTE designar as funções dentro da hierarquia dos órgãos/entidades que poderão demandar o serviço, sendo estes responsáveis pela assinatura das “Ordens de Serviços”.
8.11 O CONTRATANTE deverá, para os serviços realizados por chamado, informar/emitir uma Ordem de Serviço – OS para cada execução de tarefa, e citar o horário e o local de entrega, dentro do perímetro Urbano de Cáceres. 
8.12 A CONTRATANTE deverá fornecer o objeto a ser entregue acondicionado em embalagem apropriada com o respectivo endereçamento.

9 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. A CONTRATADA inadimplente total ou parcialmente estará sujeita à aplicação das sanções previstas nos arts. 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/93 combinada com o art. 7º da Lei 10.520/2002, a saber:
9.1.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o fornecimento;
9.1.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso injustificado na providência necessária e 1% (um por cento) por dia após o 30º dia de atraso acumulada com as multas cominatórias abaixo: 
9.1.2.1. multa de 5% (cinco por cento) do valor do total do contrato por faltas médias, assim entendidas aquelas que acarretam transtornos significativos e, na sua reincidência, esse percentual será de 10% (dez por cento);
9.1.2.2. multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total, com ou sem prejuízo para o ente público CONTRATANTE; 
9.1.3. suspensão temporária do direito de participar em licitação ou impedimento de contratar com a entidade licitante e descredenciamento no sistema de cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, entre outros comportamentos e em especial quando: 
9.1.3.1. Ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto;
9.1.3.2. Não mantiver a proposta;
9.1.3.3. Falhar gravemente na execução do contrato; 
9.1.3.4. Na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências para reparação de erros;
9.1.3.5. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
9.1.3.6. Comportar-se de modo inidôneo; 
9.1.3.7. Cometer fraude fiscal; 
9.1.3.8. Fizer declaração falsa;
9.1.3.9. Fraudar na execução do contrato.
9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
9.2. A multa eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus ou deduzidos da garantia, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês; 
9.3. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber da CONTRATANTE, ou os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa;
9.4. Esgotados os meios administrativos para cobrança, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Estado, podendo, ainda a Universidade do Estado de Mato Grosso proceder à cobrança judicial da multa;
9.5. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causas à Universidade do Estado de Mato Grosso.
9.6. Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na lei 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei Estadual nº 7.692, de 2002.
9.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em favor da CONTRATADA mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente e data fixada de acordo com a legislação para pagamento vigente no âmbito do Estado do Mato Grosso, após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal da CONTRATANTE; 
10.2. A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número do contrato, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 
10.3. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 
10.4. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento; 
10.5. A CONTRATANTE não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 
10.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da CONTRATADA;
10.7. Para as operações de vendas destinadas a Órgão Público da Administração Federal, Estadual e Municipal, deverão ser acobertadas por Nota Fiscal Eletrônica, conforme Protocolo ICMS42/2009, recepcionado pelo Artigo 198-A-5-2 do RICMS. Informações através do site www.sefaz.mt.gov.br/nfe.
10.8. O pagamento será efetuado após a Nota Fiscal estar devidamente atestada pela Gerência responsável e/ou pela fiscalização do Contrato (nomeada pela autoridade competente) e acompanhada dos certificados de Regularidade Fiscal descritos nos Decretos Estaduais n°s 7217/06, 8199/06 e 8426/06, obedecendo aos prazos estabelecidos na Instrução Normativa n° 01/2007/SAGP/SEFAZ;
10.9. O pagamento será efetuado a CONTRATADA até o 30° (trigésimo) dia da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo seu recebimento;
10.10. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou inadimplência contratual.

11 – LEGISLAÇÃO APLICADA AO OBJETO
11.1. Lei nº 8.666/93 e alterações – Normas para Licitação;
11.2. Lei nº 10.520/2002 – Institui o Pregão;
11.3. Decreto Estadual n° 7.217/2006 e alterações – Regras para Aquisição;
11.4. Decreto Estadual n° 11/2015;
11.5. Lei nº n. 9.503, de 23.09.97 CTB e alterações;
11.6. Lei n°. 12.009 de 29.07.2009;
11.7. Resolução/CONTRAN n° 356 de 02.08.2010;
11.8. Decreto Municipal nº 5425 de 20.12.2013
11.9 Decreto Estadual nº 8.199/2006 e Decreto Estadual nº 011/2015 – Critério de Pagamento;
11.10 Decreto Federal nº 7.892/2013 – Regulamenta RP; 
11.11 Lei nº 123/2006 – Normas ME e EPP.
11.12 Convenção Coletiva MT000063/2016.

12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 As despesas decorrentes desta contratação, objeto deste registro de preços, correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentária:

Universidade do Estado de Mato Grosso
Órgão: 26.201
Projeto Atividade: 2007
Elemento de Despesa: 3390.3900
Fonte: 100/240/193/393.

13. PÚBLICO ALVO
13.1 – Campus Universitário Jane Vaini e da Reitoria da Unemat.;
13.2 - Os Órgãos/Entidades do Poder Executivo Estadual não participantes e demais, serão adesos na forma prevista no Decreto federal nº 7.892/2013 e Decreto Estadual nº. 7.217/2006 e alterações (Adesão Carona).

14 – CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
14.1. A CONTRATANTE reserva-se o direito de diligenciar e solicitar da CONTRATADA, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento, sendo vedada a inclusão de documentos.
14.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogáveis nas hipóteses da Lei de Licitações n.º 8.666/1993 e alterações.
14.3. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal, descrevendo no corpo da mesma o número do Processo, bem como o CNPJ do Órgão/Entidade adeso.
14.4. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei 8.666/93.
14.5. Na elabora elaboração do contrato deverá ser observada a determinação contida no Decreto Estadual nº. 572 de 13 de maio de 2016, que torna obrigatória a inserção de “cláusula anticorrupção” aos contratos de aquisições de bens, contratação de serviços e locação de bens do Poder Executivo Estadual.


Cáceres-MT, 19 de fevereiro de 2019.

Elaborado por:


____________________
Luiz Francisco Borges
Supervisor de Compras
Campus Universitário de Cáceres
Portaria nº 417/2019



	
De acordo:


Luiz Wanderlei dos Santos
Diretor de Unidade Regionalizada Administrativa
Campus Universitário de Cáceres
Portaria nº 4497/2017















Alessandro Carvalho de Melo
Diretor Administrativo de Patrimônio, Almoxarifado e Serviços
Portaria nº 99/2019/UNEMAT


TERMO DE ANÁLISE, APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO.

	1 – DA ANALISE E APROVAÇÃO:
1.1 – Analisamos e aprovamos o Termo de Referência nº 012/2019, PLANILHA e PROCESSO INICIAL, sendo constatada a regularidade legal da proposta.

2 – DA AUTORIZAÇÃO:
2.1 – Analisado e aprovado o Termo de Referência nº 012/2019 inerente e face aos processos e documentos vinculantes AUTORIZO os procedimentos legais para realização do Certame de Pregão Eletrônico para Registro de Preços, cujos atos procedimentais e contratação devem obediência às condições e termos previstos no presente Termo de Referência supracitado, processo administrativo inerente e legislação vigente.
[bookmark: _GoBack]

Data: ________/_________/2019.


________________________________________________________________
Zulema Netto Figueiredo
Diretora de Unidade Regionalizada Político, Pedagógico e Financeiro
Câmpus Universitário de Cáceres 
Portaria nº 076/2019



ANEXO I – DOS DESCRITIVOS TÉCNICOS

	 ITENS 
	 CÓD. SIAG 
	DESCRIÇÃO
	UND
	 QT. 

	01
	1038335
	SERVIÇO ESPECIALIZADO EM COLETA E ENTREGA DE PEQUENAS CARGAS, SENDO SERVIÇO NÃO REALIZADO PELA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT; POR MEIO DE MOTOCICLETA COM BAÚ E CONDUTOR DENOMINADO MOTOFRETE, COM QUILOMETRAGEM LIVRE; 08 HORAS, INCLUSO COMBUSTÍVEL E ENCARGOS. MENSAL.
	MN
	60
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